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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº  116/2011

SÚMULA:
Altera dispositivos da Lei nº 10.969, de 5 de agosto de 2010, que disciplina as condições para exploração do Serviço de Táxi no Município de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,   23 de março de 2011

JAIRO TAMURA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                  /2011

SÚMULA:
Altera dispositivos da Lei nº 10.969, de 5 de agosto de 2010, que disciplina as condições para exploração do Serviço de Táxi no Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º
A alínea “f” do artigo 8º da Lei nº 10.969, de 5 de agosto de 2010, que disciplina as condições para exploração do Serviço de Táxi no Município de Londrina, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º  . . .
. . .
f) Certidão do DETRAN constando que o condutor interessado está regularmente habilitado ao exercício;

. . .”

Art. 2º
O inciso II do artigo 11 da Lei nº 10.969, de 5 de agosto de 2010, que disciplina as condições para exploração do Serviço de Táxi no Município de Londrina, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11.  . . .
. . .
II – Certidão do DETRAN constando que o condutor interessado está regularmente habilitado ao exercício;

. . .”

Art. 3º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,   especialmente a alínea “e” do inciso I do artigo 8º e o inciso VIII do artigo 11, todos da Lei nº 10.969, de 5 de agosto de 2010
SALA DAS SESSÕES,   23 de março de 2011

JAIRO TAMURA

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº                       /2011

JUSTIFICATIVA
A alteração proposta se justifica pelo fato de sua rigidez original em relação à prática cotidiana de motoristas de táxi que conduzem seus veículos e passageiros em uma área urbana de alta movimentação, o que indica dirigir em meio a infratores, motoristas desleixados, alcoolizados e outras situações que fogem ao controle do bom condutor.

É aceitável, portanto que o condutor perca a habilitação e a licença para operar em serviços de táxis, quando de sua total perda dos direitos por parte do DETRAN, ou seja em casos em que tenha cometido várias infrações ou uma infração grave, segundo as normas nacionais de trânsito. E não, como diz a lei municipal atualmente, em que qualquer pontuação na carteira nacional de habilitação, infração ou simples pena, o motorista perde a licença.

Pois devemos considerar a situação de vítima que o bom condutor está sujeito por conta das infrações alheias e que são comuns no dia a dia de uma cidade como Londrina. Há que se considerar a justificativa de condutores com décadas prestando serviço à cidade e se movimentando cotidianamente no trânsito da cidade sem ter cometido nenhuma infração e que pelo simples envolvimento, inclusive o involuntário, em uma infração, possa perder a licença municipal. 

Por outro lado, uma série de infrações ou uma infração grave que o desabilite perante o DETRAN, vai justificar as penalidades previstas em lei e separar, o mau e bom condutor de táxi.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   23 de março de 2011

JAIRO TAMURA

VEREADOR
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